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COMUNICADO 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Incidência de ISS sobre atividade de apostas é constitucional 

 

Por maioria de votos, o Plenário concluiu pela constitucionalidade da incidência do 

Imposto Sobre Serviços (ISS) sobre a prestação de serviços de distribuição e venda de 

bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, 

sorteios e prêmios. O entendimento foi fixado na sessão virtual encerrada em 5/6, no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 634764, com repercussão geral (Tema 

700). 

 

No recurso, o Jockey Club Brasileiro (JCB) questionava decisão do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que havia confirmado a tributação, pelo Município 

do Rio de Janeiro, das “pules” (apostas em cavalos que disputam um páreo). Para o 

Jockey, a cobrança do imposto municipal configura tributação da renda. Em dezembro 

de 2014, o relator, ministro Gilmar Mendes, havia concedido efeito suspensivo ao 

Recurso Extraordinário. 

 

Serviços 

 

No julgamento do mérito, o relator avaliou que a distribuição e a venda de bilhetes e demais produtos de apostas, 

por se tratar de atividade humana prestada com finalidade econômica, se enquadram no conceito de serviço, e, 

dessa forma não há razão para afastar a incidência do ISS. 
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Segundo Mendes, a leitura da legislação sobre a matéria (Lei Complementar 116/2003 e Decreto-Lei 406/19680 

deixa claro que o serviço que o ISS pretende tributar é o de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos.  

 

Por isso, a base de cálculo deve ser, a princípio, o valor pago pela prestação dos referidos serviços. “Não se extrai 

da legislação transcrita a interpretação de que a base de cálculo do ISS é o valor total da aposta”, frisou. O ministro 

argumentou ainda que ao menos parte do valor da aposta representa renda, razão pela qual o município não pode 

tributá-la, tpois a competência constitucional para tributar renda é da União. 

 

Atividade de apostas 

 

O ministro assinalou que, na atividade de apostas, muitas vezes não se cobra separadamente o bilhete ou 

ingresso, e o valor relativo à prestação de serviços está incluso no da aposta. O fato de não se cobrar ingresso, 

contudo, não leva à conclusão de que a exploração do serviço não esteja sendo remunerada. “A remuneração 

pela prestação do serviço de exploração da atividade de apostas de corrida de cavalos é retirada do valor pago a 

título de apostas, e não de forma separada por meio da venda de bilhetes ou ingressos”, explicou. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: “É constitucional a incidência de ISS sobre 

serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 

apostas, sorteios e prêmios (item 19 da Lista de Serviços Anexa à Lei Complementar 116/2003). Nesta situação, 

a base de cálculo do ISS é o valor a ser remunerado pela prestação do serviço, independentemente da cobrança 

de ingresso, não podendo corresponder ao valor total da aposta”. 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

Justiça determina que 97 respiradores retidos no Aeroporto do Galeão sejam entregues à 

Secretaria de Saúde do 
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Presidente do TJRJ decide: decretos de flexibilização de regras de distanciamento social 

voltam a valer 

 

Fonte: TJRJ 

 

Ministério da Saúde deve restabelecer divulgação integral de dados sobre Covid-19 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou que o Ministério da Saúde restabeleça, na integralidade, a divulgação 

diária dos dados epidemiológicos sobre a pandemia da Covid-19, inclusive no site do órgão, nos termos em que 

apresentados até a última quinta-feira (4). Ao deferir pedido de liminar na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 690, o ministro destacou que o status constitucional da publicidade e da transparência resulta 

na obrigatoriedade do Estado em fornecer as informações necessárias à sociedade. 

 

Na ação, a Rede Sustentabilidade, o Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e o Partido Socialismo e Liberdade 

(PSOL) sustentam que uma sequência de atos do Poder Executivo Federal restringiram a publicidade dos dados 

relacionados à Covid-19, “em clara violação a preceitos fundamentais da Constituição Federal”. Alegam que o 

Ministério da Saúde alterou de modo injustificável a forma de divulgação dos dados referentes ao novo coronavírus, 

inclusive sem apresentar os dados acumulados durante a pandemia. Tal situação, apontam, inviabiliza o 

acompanhamento do avanço da contaminação e a implementação de política pública sanitária de controle e 

prevenção da doença. 

 

Transparência 

 

Em sua decisão, o ministro lembrou a gravidade da emergência causada pela pandemia, que exige das autoridades 

brasileiras a efetivação concreta da proteção à saúde pública. Ele ressaltou as consequências desastrosas para a 

população caso não sejam adotadas medidas internacionalmente reconhecidas, como a colheita, análise, 

armazenamento e divulgação de relevantes dados epidemiológicos, que devem orientar o planejamento do poder 

público e o encaminhamento de políticas públicas, além de garantir o pleno acesso da população ao conhecimento 

da situação vivenciada no País. “A Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, 

consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos vetores imprescindíveis à Administração 

Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso às informações a 

toda a Sociedade”, destacou. 

 

A hipótese dos autos, observou o ministro Alexandre, não apresenta qualquer excepcionalidade que autorize o 

afastamento da publicidade e da transparência. “Os dados vinham sendo fornecidos e publicizados, desde o início 

da pandemia até o último dia 4 de junho de 2020, permitindo, dessa forma, as análises e projeções comparativas 

necessárias para auxiliar as autoridades públicas na tomada de decisões e permitir à população em geral o pleno 

conhecimento da situação de pandemia vivenciada no território nacional”, enfatizou. 

 

Em razão da urgência, o ministro determinou que o advogado-geral da União preste as informações que entender 

necessárias, em 48 horas. Após esse prazo, os autos deverão retornar ao relator para análise dos demais pedidos 

formulados e em seguida enviados ao Plenário da Corte para referendo. 
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Veja a notícia no site 

 

Ministro Fachin determina suspensão de operações policiais em comunidades do RJ durante 

pandemia 

 

O ministro Edson Fachin determinou a suspensão de operações policiais em comunidades do Rio de Janeiro 

durante a pandemia do novo coronavírus, salvo em casos absolutamente excepcionais, que devem ser 

devidamente justificadas por escrito pela autoridade competente e comunicadas ao Ministério Público estadual, 

órgão responsável pelo controle externo da atividade policial. De acordo com o ministro, nesses casos, deverão 

ser adotados cuidados para não colocar em risco ainda maior a população, a prestação de serviços públicos 

sanitários e o desempenho de atividades de ajuda humanitária. 

 

A decisão foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635, em que o Partido 

Socialista Brasileiro (PSB) questiona a política de segurança pública do governador Wilson Witzel, que, segundo 

a legenda, estimula o conflito armado e “expõe os moradores de áreas conflagradas a profundas violações de seus 

direitos fundamentais”. 

 

A ADPF foi submetida ao Plenário Virtual do STF, mas o julgamento está suspenso por pedido de vista do ministro 

Alexandre de Moraes. Por isso, o ministro Fachin restringiu sua decisão à determinação de paralisação das 

operações policiais. “O pedido de medida cautelar, tal como formulado na inicial, será, a tempo e modo, apreciado 

pelo colegiado”, afirmou o relator. 

 

Menino João Pedro 

 

Em sua decisão, o ministro Fachin afirma que o uso da força só é legítimo se for comprovadamente necessário 

para a proteção de um bem relevante, como a vida e o patrimônio de outras pessoas. Segundo ele, se os protocolos 

de emprego da força já eram precários, em uma situação de pandemia, com as pessoas passando a maior parte 

do tempo em suas casas, eles se tornam de utilidade questionável e de grande risco. 

 

Para o ministro, os fatos recentes tornam ainda mais preocupantes as notícias sobre a atuação armada do Estado 

nas comunidades do Rio de Janeiro. Ele se referiu ao caso do menino João Pedro, morto a tiros dentro de casa 

em operação conjunta das Polícias Federal e Civil no Complexo do Salgueiro, em São Gonçalo, Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro. “Muito embora os atos narrados devam ser investigados cabalmente, nada 

justifica que uma criança de 14 anos de idade seja alvejada mais de 70 vezes. O fato é indicativo, por si só, de 

que, mantido o atual quadro normativo, nada será feito para diminuir a letalidade policial, um estado de coisas que 

em nada respeita a Constituição”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Liminar reverte decisão de acolhimento em abrigo e mantém bebê com guardiões durante a 

pandemia 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino concedeu liminar em habeas corpus para que um bebê de dois meses, em 

processo de regulamentação de guarda, fique sob os cuidados do casal guardião durante o período da pandemia 

causada pelo novo coronavírus (Covid-19). 

 

Em ação de regulamentação de guarda ajuizada pelos atuais guardiões, o juízo da Vara da Infância e da Juventude 

determinou o acolhimento institucional da criança. Ao analisar o caso, o tribunal estadual considerou não haver 

flagrante ilegalidade na decisão e manteve o bebê no abrigo para menores. 

 

No habeas corpus impetrado no STJ, o casal alegou que a permanência no abrigo contraria frontalmente os 

interesses da criança, especialmente diante do cenário do coronavírus. Os guardiões afirmaram que há 

consentimento da mãe biológica em seu favor e que não se trata de adoção à brasileira, pois o bebê foi registrado 

pela própria genitora, que posteriormente concedeu a guarda de fato a eles. 

 

Caso excepcional 

 

Segundo o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o STJ possui entendimento no sentido de que o uso de habeas 

corpus para defender interesses afetos ao direito de família não é adequado, já que nesses casos é preciso fazer 

uma análise detalhada das provas. 

 

Entretanto – ressaltou –, existe a possibilidade de concessão do habeas corpus quando a decisão questionada se 

mostra manifestamente ilegal ou absurda – como na hipótese do bebê de dois meses recolhido ao abrigo. 

 

"As circunstâncias manifestamente excepcionais enfrentadas pelo país em decorrência do crescimento 

exponencial da pandemia de Covid-19, produzida pelo vírus Sars-Cov2, acabam por elevar o caso retratado nos 

autos a uma situação deveras delicada e urgente, dada a possibilidade de ocorrência de dano grave e irreparável 

aos direitos do menor", afirmou Sanseverino. 

 

De acordo com o ministro, nas instituições de acolhimento de crianças e adolescente costuma haver grande fluxo 

de educadores, voluntários e visitantes, assim como atividades que promovem agrupamento de pessoas. 

 

Ele disse que a manutenção do bebê com os atuais guardiões é a medida mais prudente e eficaz para preservar 

a saúde e a segurança da própria criança. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro autoriza ingresso de casal norte-americano que tem filho residente no Brasil 
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O ministro Napoleão Nunes Maia Filho, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), concedeu habeas corpus para que 

um casal de idosos norte-americanos possa ingressar em território brasileiro, sem sofrer as restrições impostas à 

entrada de estrangeiros no país durante a pandemia do novo coronavírus (Covid-19). O casal tem um único filho, 

um americano que reside no Brasil há mais de 20 anos e é casado com brasileira nata. 

 

Na decisão, além de levar em consideração a questão humanitária e a demonstração de que o casal depende de 

cuidados especiais da família residente no Brasil durante a pandemia, o ministro concluiu que os estrangeiros 

estão abarcados pelas exceções previstas na Portaria Interministerial 152/2020, já que são pais, por afinidade, 

da esposa brasileira do filho, nos termos do artigo 1.595 do Código Civil.    

 

Apesar da autorização de ingresso, Napoleão Nunes Maia Filho determinou que sejam observados todos os 

procedimentos de segurança sanitária, como a apresentação de exames da Covid-19 e a submissão obrigatória a 

quarentena na chegada ao Brasil. 

 

Após ver negado seu pedido de ingresso pelo Ministério da Justiça, em abril, o casal de idosos – de 88 e 87 anos 

– ajuizou o habeas corpus no STJ sob o argumento de que não possui outro núcleo familiar nos Estados Unidos e 

não tem pessoas que o amparem durante a pandemia. 

 

Defesa da vida 

 

O ministro comentou que, como previsto no artigo 1.595 do Código Civil, cada cônjuge ou companheiro é aliado 

aos parentes do outro pelo vínculo de afinidade. Assim, considerando que o filho dos idosos é casado desde 1998 

com brasileira nata, o relator apontou que a legislação brasileira reconhece o vínculo do casal estrangeiro com sua 

nora.      

 

Ele observou também que, de acordo com o artigo 4ª da Portaria Interministerial 152/2020, a restrição de entrada 

no país durante a pandemia da Covid-19 não se aplica ao estrangeiro que seja cônjuge, companheiro, filho, pai ou 

curador de brasileiro. 

 

Em sua decisão, Napoleão Nunes Maia Filho enfatizou que o mundo atravessa um momento "novo, diferente e 

inusitado", no qual sempre deverá prevalecer a defesa da vida, sobre qualquer outro interesse. 

 

"É neste espírito, pois, que a interpretação da exceção prevista na portaria interministerial deve ser realizada, não 

apenas em sentido literal, mas de maneira conjunta com o artigo 1.595 do Código Civil, de modo a se entender 

que aos sogros idosos de brasileira nata, que estão a necessitar de amparo e cuidados especiais nessa época de 

pandemia, não se pode vedar o ingresso no Brasil, onde possuem parentes de primeiro grau dispostos a recebê-

los e deles cuidar", afirmou o ministro. 

 

Decisão humanitária 
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Ao autorizar o ingresso do casal estrangeiro, o ministro Napoleão ressaltou que a recomendação de que as 

exceções sejam interpretadas de forma restritiva tem cedido espaço ao movimento de ampliação de garantias e 

tutelas jurídicas, especialmente nas hipóteses em que a situação exige a aplicação de decisão humanitária. 

 

"Nesses casos, deverá o juiz privilegiar a aplicação da parêmia benévola amplianda, de nascenças medievais e 

inspirada no princípio da solidariedade entre as pessoas – base e objetivo das regras que regulam a vida em 

sociedade", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Lei Estadual nº 8.880, de 05 de junho de 2020 - Determina a disponibilização gratuita pelas operadoras 

de telefonia e internet móvel dos acessos a sites de comunicação, redes sociais e streaming, sem qualquer 

contabilização do pacote de dados dos clientes e dispõe sobre a suspensão dos serviços de telefonia e internet 

por inadimplência, durante o período de aplicação das medidas referentes à contenção do vírus Covid-19. 

 

Lei Estadual nº 8.881, de 05 de junho de 2020 - Regula a prática de cremação de cadáveres e incineração 

de restos mortais no Estado do Rio de Janeiro durante a crise instaurada pela pandemia relativa ao Corona vírus 

(Covid-19) e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8.885, de 05 de junho de 2020 - Dispõe sobre medidas de gestão administrativa e 

financeira para controle de gastos e otimização de recursos públicos, em decorrência da pandemia do Coronavírus 

– Covid-19 –, na forma que menciona. 

 

Fonte: ALERJ 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

 Acusado de atirar em menino Enzo tem prisão preventiva decretada 

 

Fonte: TJERJ 

                           

NOTÍCIAS STF 

 

Relator pede informações sobre afastamento de professor que se manifestou contra o 

fascismo 

 

O ministro Gilmar Mendes solicitou informações ao comandante do Colégio Militar de Brasília e ao advogado-geral 

da União em relação a notícias sobre o afastamento e da abertura de processo administrativo disciplinar (PAD) 

contra um professor em razão de opiniões emitidas em sala de aula. O ministro é relator da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 689, em que o partido Rede Sustentabilidade argumenta que 
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esses atos representam violação dos preceitos fundamentais de liberdade de expressão e de de cátedra. As 

informações devem ser prestadas no prazo comum de cinco dias, para, depois, o ministro analisar o pedido liminar. 

 

Censura e perseguição 

 

Na ADPF, a Rede sustenta que, segundo noticiado pela imprensa no dia 5/6, o comandante do Colégio Militar de 

Brasília determinou o afastamento de um professor de Geografia e a instauração de um PAD para apurar suas 

manifestações durante uma aula para o nono ano do ensino fundamental. O professor, que é major da Polícia 

Militar (PM), teria dito aos alunos que a PM agiu com “dois pesos e duas medidas” na manifestação ocorrida em 

São Paulo no dia 31/05 que a situação “remete a um fascismo, que a gente não quer mais isso no mundo”. 

 

O partido argumenta que o professor foi vítima de censura e perseguição, pois a manifestação ocorreu no contexto 

da sala de aula e estaria legitimada pelo direito de livre exercício da expressão de pensamento e da liberdade de 

um docente “crítico às mazelas da sociedade brasileira”. Informa, ainda, que a aula foi transmitida pela internet em 

3/6 e que, no dia seguinte, o diretor do colégio já teria anunciado o afastamento numa transmissão para os pais 

dos estudantes. 

 

A Rede requer a concessão de medida liminar para determinar o trancamento do PAD e quaisquer outros 

procedimentos administrativos que tenham por fundamento os fatos indicados, com o retorno imediato do professor 

às suas funções, sem qualquer prejuízo ou retaliação. No mérito, pede a fixação da tese de que a liberdade de 

expressão e de cátedra permitem ao professor a emissão de opinião sobre fatos, contemporâneos ou não, e de 

que não cabe censura sobre a manifestação dessas opiniões, ressalvada a ocorrência de crime. 

 

Veja a notícia no site 

 

Segunda Turma nega pedido de prisão domiciliar a ex-deputado Nelson Meurer 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma rejeitou, em votação no Plenário Virtual, o agravo regimental apresentado 

pela defesa do ex-deputado Nelson Meurer (PP-PR) contra a decisão do ministro Edson Fachin que negou o 

pedido de prisão domiciliar em razão da pandemia do novo coronavírus. Meurer foi condenado pela Turma a 13 

anos, 9 meses e 10 dias de reclusão pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro no âmbito da 

Operação Lava-Jato. 

 

Veja a notícia no site 

 

Relator autoriza prorrogação de inquérito sobre suposta tentativa de interferência de 

Bolsonaro na PF 

 

O ministro Celso de Mello autorizou a prorrogação, por 30 dias, do Inquérito (INQ) 4831, que investiga declarações 

feitas pelo ex-ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro acerca de suposta tentativa do presidente Jair 

Bolsonaro de interferir politicamente na Polícia Federal. O pedido de prorrogação foi formulado pela chefe do 

Serviço de Inquéritos da Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal, delegada 
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Christiane Correa Machado, que preside o inquérito, e teve a concordância do procurador-geral da República, 

Augusto Aras. 

 

Veja a notícia no site 

 

1ª Turma condena Paulinho da Força a 10 anos de prisão por desvio de recursos do BNDES 

 

A Primeira Turma condenou, por 3x2 votos, o deputado federal Paulo Pereira da Silva, o Paulinho da Força 

(SD/SP), à pena de 10 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 226 dias-multa, pela prática 

de crime contra o Sistema Financeiro Nacional, lavagem de dinheiro e associação criminosa. A decisão foi tomada 

no julgamento da Ação Penal (AP) 965, em sessão virtual da Primeira Turma. 

 

O Ministério Público Federal (MPF) denunciou Paulo Pereira da Silva por participação em esquema de desvio de 

recursos de financiamentos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Votaram pela 

condenação os ministro Luís Roberto Barroso e Luiz Fux e a ministra Rosa Weber. Votaram pela absolvição, por 

considerarem não haver provas suficientes para a condenação, o relator, ministro Alexandre de Moraes, e o revisor 

da ação penal, o ministro Marco Aurélio. 

 

Além da pena de prisão e da imposição de multa, Paulinho da Força também foi condenado ao ressarcimento de 

R$ 182 mil ao BNDES, com correção monetária desde abril de 2008, a título de reparação por danos materiais, e 

à perda do mandato parlamentar após o trânsito em julgado da sentença. Ele também fica impedido de exercer 

cargo ou assumir função pública. O deputado federal foi condenado por crime contra o Sistema Financeiro Nacional 

(artigo 20 da Lei 7.492/1986), lavagem de dinheiro (artigo 1º, inciso VI, da Lei 9.613/1998) e formação de quadrilha 

(artigo 288, caput, do Código Penal). 

 

O julgamento teve início em março deste ano e foi interrompido por um pedido de vista do ministro Luís Roberto 

Barroso, após os votos dos ministros Alexandre de Moraes (relator) e Marco Aurélio (revisor) pela absolvição de 

Paulinho da Força. Barroso apresentou seu voto-vista na sessão virtual iniciada no dia 29 de maio e concluída em 

5 de junho, e divergiu dos colegas ao julgar procedente a ação penal pela condenação do réu. 

 

Denúncia  

 

Segundo a denúncia apresentada pelo MPF, o deputado federal Paulinho da Força se associou a diversas outras 

pessoas para o desvio e a lavagem de recursos provenientes de contratos de financiamento entre o BNDES e as 

Lojas Marisa S/A (contrato às fls. 2.517-2529 e 2.533-2.543) e do banco com a Prefeitura de Praia Grande/SP 

(contrato às fls. 2.504-2.516). O parlamentar inicialmente não era alvo da chamada “Operação Santa Teresa”, 

realizada pela Polícia Federal em São Paulo, para investigar uma organização criminosa dedicada à prática dos 

crimes de tráfico internacional de mulheres, favorecimento à prostituição e tráfico interno de pessoas. 

 

Entretanto, segundo os autos, no decorrer da apuração verificou-se que os envolvidos no esquema também se 

dedicavam à prática de crimes contra o sistema financeiro nacional, mais especificamente o desvio de verbas de 

financiamentos do BNDES. Para o MPF, o parlamentar, que também é presidente da Força Sindical, participava 
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de ações do grupo e se beneficiava da partilha da “comissão” cobrada aos beneficiários dos financiamentos 

concedidos pelo BNDES. 

 

Defesa 

 

Preliminarmente a defesa sustentou a inépcia da denúncia e que foi ilegal a ação controlada para a obtenção de 

provas, por estarem contaminadas. Alegou ainda falta de fundamentação nas decisões judiciais que prorrogaram 

o prazo da interceptação telefônica. No mérito, a defesa alegou, em primeiro lugar, que somente o tomador do 

financiamento poderia cometer o delito previsto no artigo 20 da Lei nº 7.492 /1986 e, mesmo que caracterizado o 

crime, não teria ocorrido nenhum ato de ocultação ou dissimulação do dinheiro recebido. 

 

Além disso, a defesa afirmou que, em relação ao financiamento concedido às Lojas Marisa S.A., não houve sequer 

violação contratual, pois já havia previsão de gastos com consultoria no projeto aprovado pelo BNDES, e que foi 

comprovada a efetiva prestação da consultoria por emails trocados entre a empresa responsável e o BNDES. 

Quanto ao financiamento concedido à Prefeitura de Praia Grande/SP, a defesa argumentou que a empresa 

responsável pela consultoria foi remunerada exclusivamente com recursos privados, que o serviço foi prestado e 

que nos dois casos o BNDES não detectou irregularidade. Por fim, a defesa sustentou que Paulinho da Força foi 

vítima de tráfico de influência por pessoa que utilizou o nome do parlamentar para obter vantagens. 

 

Voto-vista 

 

Em seu voto, o ministro Roberto Barroso destacou que, em seu entender, há provas da participação do parlamentar 

no esquema criminoso, desde amizade com os demais investigados, até informações obtidas a partir de dados 

bancários, fiscais e telefônicos durante a investigação. Há também dados sobre a existência de influências políticas 

em favor do grupo responsável pelo desvio de recursos do BNDES. Segundo o ministro, a aplicação em finalidade 

diversa consistiria no pagamento de “comissões” pelos contratos de financiamento, que variavam de 2% a 4%. 

 

O acusado teria indicado dois representantes da Força Sindical para o Conselho de Administração do BNDES, 

com o fim de facilitar os financiamentos e justificar o repasse de valores obtidos pelos beneficiários. Depois teria 

sido utilizada uma empresa de consultoria pertencente a um corréu para o desvio dos valores das empresas 

beneficiárias dos recursos e posterior repartição entre os membros da quadrilha. Barroso acrescentou que o 

acusado "teria lavado o dinheiro proveniente desses crimes, pela utilização de contas de pessoas jurídicas com as 

quais tinha ligação para o depósito das quantias desviadas em seu favor, assim como seu posterior saque em 

espécie, como forma de ocultar e dissimular o produto do ilícito". 

 

Na avaliação do ministro, "os documentos apreendidos, os resultados das vigilâncias policiais e os depoimentos 

colhidos em Juízo demonstram, acima de qualquer dúvida razoável, que o acusado concorreu para o desvio de 

valores de financiamentos concedidos pelo BNDES". Para a consumação do delito do artigo 20 da Lei n° 

7.492/1986, segundo Barroso, "basta que parte dos valores do financiamento não seja aplicada no objeto do 

contrato. Se parcela dos valores é direcionada para serviços de consultoria, com a finalidade de serem 

posteriormente, ainda que apenas em parte, direcionados a terceiros, logicamente houve aplicação em finalidade 

diversa da estipulada no contrato". 



 

Quanto à prática de quadrilha, para o ministro há provas suficientes a demonstrar a participação do acusado em 

associação estável e permanente para a prática de crimes indeterminados. 

 

Assim, o ministro votou pela condenação de Paulo Pereira da Silva e elevou a pena imposta, pois entendeu que a 

"culpabilidade devia ser valorada negativamente, tendo em vista se tratar de deputado federal, membro de poder 

eleito para elaborar as leis e fiscalizar a obediência ao ordenamento jurídico, o que eleva o grau de sua 

responsabilidade social", e uma vez que "como presidente da Força Sindical, com a possibilidade de indicar um 

membro do Conselho de Administração do BNDES, cabia-lhe defender os interesses democráticos na aplicação 

dos recursos. Fez, porém, justamente o contrário, valendo-se do cargo para desviar valores em proveito próprio", 

afirmou. O ministro Luiz Fux e a ministra Rosa Weber acompanharam o voto divergente do ministro Barroso. 

 

Perda do mandato 

 

Em decorrência da condenação em regime inicial fechado, o ministro Barroso decretou ainda em seu voto a perda 

do mandato parlamentar de Paulinho da Força, lembrando entendimento já firmado pela Primeira Turma. "Nos 

casos em que fixado o regime inicialmente fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, o 

condenado não terá condições de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões ordinárias 

da Casa a que pertence (CF, artigo 55, inciso III), de modo que a hipótese é de perda automática do mandato, a 

ser meramente declarada pela Mesa da Câmara dos Deputados, nos termos do artigo 55, parágrafo 3°, da 

Constituição", apontou Barroso, determinando que seja oficiada a Câmara dos Deputados, após o trânsito em 

julgado da sentença, para esse fim. 

 

Além da perda do mandato, Paulo Pereira da Silva também fica impedido de exercer cargo ou função pública de 

qualquer natureza e de diretor, de membro de conselho de administração ou de gerência das pessoas jurídicas 

referidas no artigo 9º da Lei 9.613/1998, pelo dobro do tempo da pena privativa de liberdade aplicada, previsto 

nessa lei. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF reafirma jurisprudência sobre constitucionalidade do fator previdenciário 

 

O Plenário, em sessão virtual, reafirmou sua jurisprudência dominante sobre a constitucionalidade do fator 

previdenciário incidente no cálculo dos benefícios de aposentadoria de segurados do Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS). A questão foi analisada no Recurso Extraordinário (RE) 1221630, que teve repercussão geral 

reconhecida (Tema 1091), e prevaleceu o entendimento firmado no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 2111. No caso examinado pelos ministros, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

recorria de decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que havia considerado inconstitucional a 

utilização do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria de professores e afastado 

sua aplicação nos benefícios dos docentes que atuam na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 
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No recurso, o INSS sustentou que o Supremo já declarou, expressamente, a constitucionalidade dos dispositivos 

que, segundo o TRF-4, estariam em desacordo com a Constituição Federal. Argumentou, também, que os 

professores não têm direito a aposentadoria especial, de acordo com a ordem constitucional vigente, e que a 

majoração do valor de benefício previdenciário exige a prévia indicação da fonte de custeio. 

 

Interpretações dissonantes 

 

O ministro Dias Toffoli, relator do recurso, considerou que o tema tem relevância jurídica, econômica e social e 

que a questão transcende os limites das partes da causa. Toffoli observou que interpretações dissonantes sobre 

a matéria nos tribunais regionais federais, a partir de fundamentos constitucionais e infraconstitucionais, têm 

gerado resultados díspares em demandas semelhantes, apenas em razão do local em que foi ajuizada a ação. 

 

O relator destacou que o Plenário do STF já se manifestou, no RE 1029608 (Tema 960), sobre a natureza 

infraconstitucional dessa controvérsia e remeteu a matéria a julgamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ). No 

entanto, como há diversos processos oriundos do TRF-4 em que é utilizada fundamentação constitucional para 

afastar a aplicação do fator previdenciário no cálculo dos proventos de aposentadoria dos professores, ele 

considera “extremamente recomendável” que o Supremo se pronuncie expressamente, na sistemática da 

repercussão geral, sobre a constitucionalidade do fator previdenciário, de modo que a decisão do Plenário do STF 

no julgamento da medida cautelar na ADI 2111 seja aplicada da mesma maneira em todo o território nacional. 

“Esse procedimento já foi utilizado pelo STF em outras ocasiões, para melhor orientar os jurisdicionados e os 

tribunais e racionalizar a prestação jurisdicional”, afirmou. 

 

Matéria infraconstitucional 

 

Em sua manifestação pela reafirmação da jurisprudência, o presidente do STF observou que, desde a EC 20/1998, 

a Constituição deixou de tratar do cálculo do montante e passou a cuidar apenas dos requisitos para a obtenção 

do benefício da aposentadoria. Nesse sentido, explica, a norma que instituiu o fator previdenciário (artigo 2º da Lei 

9.876/1999) não violou qualquer preceito constitucional, pois as regras de cálculo foram remetidas à lei ordinária.  

 

O ministro salientou ainda que, além do Plenário, as duas turmas do STF têm jurisprudência consolidada no sentido 

de que a incidência do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial de aposentadoria por tempo de 

contribuição de professor é tema infraconstitucional. 

 

Por unanimidade, o Tribunal considerou a questão constitucional e reconheceu a existência de repercussão geral. 

No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio. A 

tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É constitucional o fator previdenciário previsto no artigo 29, caput, 

incisos e parágrafos, da Lei 8.213/1991, com a redação dada pelo artigo 2º da Lei 9.876/1999”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Justiça comum deve julgar complementação de aposentadoria instituída por lei 
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O Plenário, em sessão virtual, reafirmou a jurisprudência da Corte e declarou que compete à Justiça comum 

processar e julgar demandas sobre complementação de aposentadoria instituída por lei cuja responsabilidade pelo 

pagamento recaia diretamente sobre a administração pública. Por votação majoritária, os ministros deram 

provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 1265549, com repercussão geral (Tema 1092), interposto pela 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp). 

 

O caso teve origem em reclamação trabalhista ajuizada por um empregado da Sabesp, a fim de receber o 

pagamento de diferenças de complementação de aposentadoria. O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

(SP) rejeitou a alegação de incompetência da Justiça do Trabalho para processar e julgar a demanda e aplicou o 

entendimento firmado pelo STF nos REs 586453 e 583050. Nesses julgamentos, ficou definido que é da Justiça 

comum a competência para julgar demandas decorrentes de contrato de previdência complementar, mas modulou 

essa decisão para manter na Justiça trabalhista os processos em que já havia sentença de mérito, como no caso. 

 

Posteriormente, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve a decisão, com o entendimento de que as decisões 

do STF se referem à relação civil entre a entidade de previdência privada e o segurado e, portanto, não se aplicam 

aos casos de complementação de aposentadoria paga diretamente pelo empregador. No recurso extraordinário, a 

Sabesp questiona essa decisão. 

 

O relator do RE, ministro Dias Toffoli, presidente do STF, observou que a matéria discutida é distinta das questões 

tratadas nos REs 586.453 e 1.264.392 porque, no caso, o vínculo formado entre a Sabesp e o empregado, para 

fins de complementação de aposentadoria, decorre de relação jurídico-administrativa e tem natureza jurídica de 

direito público, conforme prevê a Lei estadual 4.819/1958, que criou o Fundo de Assistência Social de SP. 

 

Ao votar pelo provimento do recurso extraordinário, Toffoli concluiu que o acórdão do TST contraria a jurisprudência 

do Supremo. O relator se manifestou pela existência de repercussão geral e foi seguido por unanimidade dos 

votos. No mérito, a Corte deu provimento ao RE, para reafirmar a jurisprudência dominante por maioria. 

 

Tese 

 

Diante de múltiplas decisões proferidas pelos ministros do STF sobre a matéria, a Corte fixou a seguinte tese de 

repercussão geral, a fim de pacificar a questão: “Compete à Justiça comum processar e julgar causas sobre 

complementação de aposentadoria instituída por lei cujo pagamento seja, originariamente ou por sucessão, da 

responsabilidade da Administração Pública direta ou indireta, por derivar essa responsabilidade de relação jurídico-

administrativa”. 

 

Os ministros Marco Aurélio e Rosa Weber ficaram vencidos, e os ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Luís 

Roberto Barroso não se manifestaram. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida ação penal contra dirigentes de entidade acusados de desvio de verba pública na 

saúde 
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O ministro Ricardo Lewandowski negou o Habeas Corpus (HC) 186491, em que a defesa de três investigados na 

Operação Fidúcia, que apura desvio de recursos públicos na área da saúde em municípios do Paraná, pedia o 

trancamento da ação penal a que respondem pela suposta prática de peculato. 

 

Segundo a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), Cláudia Aparecida Gali, Paulo César Martins e Clarice 

Lourenço Theriba, dirigentes do Instituto Confiancce, uma da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

(Oscip), teriam fraudado licitações na área de prestação de serviços de saúde, superfaturado os valores devidos 

e se apropriado excedente operacional arrecadado, o que não é permitido para entidades desse tipo. 

 

No HC, a defesa argumentava que a denúncia não descreve o delito de peculato com todas as circunstâncias nem 

os meios que teriam sido empregados para o suposto desvio e/ou apropriação dos recursos públicos. 

 

O ministro Ricardo Lewandowski apontou que, segundo o artigo 41 do Código de Processo Penal (CPP), a 

denúncia deve conter a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias – requisitos que, a seu ver, 

estão presentes no caso. Além disso, a forma pela qual os fatos foram narrados permite o amplo exercício das 

defesas, o que torna improcedente a alegação de inépcia da inicial acusatória. 

 

De acordo com relator, a decisão da Justiça Federal do Paraná, ao manter o recebimento da denúncia, apresenta 

documentos que demonstrariam os indícios da ação delituosa. Segundo o ministro, os réus, na qualidade de 

membros do Conselho Administrativo da Oscip, podem ter responsabilidade pela gestão da entidade de forma 

geral, não sendo estritamente necessário que a conduta seja particularizada. 

 

Para o ministro Ricardo Lewandowski, as alegações da defesa mostram o “nítido propósito” de discutir os fatos da 

causa e antecipar o julgamento da ação penal, o que não é possível em habeas corpus, pois cabe ao juízo natural 

o exame aprofundado do conjunto fático-probatório. O relator observou ainda que o trancamento da ação penal 

por ausência de justa causa somente ocorre em estrita atenção às hipóteses do artigo 395 do CPP, o que, na sua 

avaliação, não é o caso dos autos. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro determina que emendas parlamentares impositivas de RR observem limites 

constitucionais 

 

O ministro Luís Roberto Barroso deferiu pedido de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6308 para 

determinar que, até o julgamento do mérito, as previsões da Constituição do Estado de Roraima e das leis 

orçamentárias do estado para 2020 devem observar os limites impostos pela Constituição Federal para as 

emendas parlamentares. A medida cautelar, que será submetida a referendo do Plenário, terá efeitos a partir de 

1º//82019, data de entrada em vigor da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do estado. 

 

O governador do estado, autor da ação, argumenta que as Emendas à Constituição estadual 41/2014 e 61/2019 

criaram o chamado orçamento impositivo para emendas parlamentares em limites superiores aos parâmetros 
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previsto na Constituição Federal, que restringe as emendas individuais a 1,2% da receita corrente líquida, enquanto 

em Roraima o limite é de 2%. Assim, haveria violação aos princípios constitucionais da separação de Poderes, do 

modelo orçamentário e da competência da União para legislar sobre direito financeiro, entre outros. 

 

Limites constitucionais 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Roberto Barroso explicou que a figura do orçamento impositivo foi introduzida no 

ordenamento jurídico estadual de Roraima em 2014, antes, portanto, de sua admissão no plano federal, que só 

ocorreu com a Emenda Constitucional 86/2015. Segundo o ministro, a Constituição Federal determina que é da 

União a competência para a edição de normas gerais de direito financeiro, que abrangem a elaboração da lei 

orçamentária anual, a gestão financeira e os critérios para a execução de programações de caráter obrigatório, 

como as emendas parlamentares impositivas. 

 

O ministro assinalou que, em análise sumária, o que se pode inferir da repartição constitucional de competências 

nessa matéria é que o constituinte de Roraima, ao impor a execução de emendas parlamentares, legislou sobre 

normas gerais de direito financeiro. 

 

Barroso frisou ainda que, antes da EC 86/2015, as normas gerais federais pertinentes não previam as emendas 

parlamentares impositivas. Portanto, quando o constituinte de Roraima inovou e passou a prever o instituto, tais 

normas não tiveram papel suplementar, mas, na verdade, dispuseram em sentido contrário ao das normas gerais 

federais sobre o tema. 

 

Ainda conforme o relator, o entendimento jurisprudencial do Supremo é de que as normas da Constituição Federal 

sobre o processo legislativo em geral e, em especial, no caso das leis orçamentárias, são de reprodução obrigatória 

pelas Constituições dos Estados. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Distrito Federal não consegue reverter condenação por vazamento de óleo que atingiu Lago 

Paranoá 

 

A ministra Regina Helena Costa não conheceu de um recurso do Distrito Federal contra decisão do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), e, com isso, ficou mantido o acórdão mediante o qual o poder 

público foi condenado a pagar multa de R$ 1 milhão pelo vazamento de óleo das caldeiras do Hospital Regional 

da Asa Norte no Lago Paranoá. 
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Ao analisar o caso, o TJDFT citou laudos do Instituto de Criminalística do Distrito Federal e da Universidade de 

Brasília, os quais atestaram que o dano ambiental no Lago Paranoá ocorreu em razão do vazamento de óleo das 

caldeiras do hospital, "revelando-se descabida a pretensão do ente distrital de eximir-se da responsabilidade". 

 

Para o tribunal local, ficou comprovado que a poluição alterou a qualidade da água e prejudicou a biodiversidade, 

acarretando desequilíbrio ecológico passível de indenização. O TJDFT determinou que a indenização seja paga 

ao Fundo Único do Meio Ambiente do Distrito Federal (Funam), com destinação específica para ações ambientais 

do lago. 

 

No recurso especial, o Distrito Federal alegou ofensa ao artigo 2 80 do Código de Processo Civil (CPC), pois não 

foi intimado para se manifestar sobre a perícia. 

 

O DF relatou ter entrado com embargos de declaração e, mesmo assim, o TJDFT não se pronunciou sobre a falta 

de intimação. Para a administração pública, isso também caracterizou uma violação ao artigo 1.022 do CPC. Além 

disso, sustentou que o valor da indenização seria muito alto. 

 

Alegações genéricas 

 

Segundo a ministra Regina Helena Costa, não é possível verificar a alegação de cerceamento de defesa. 

 

"O recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o 

ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da 

controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), aplicável, por analogia, no 

âmbito desta corte", explicou. 

 

A ministra disse que o TJDFT afastou a alegada nulidade por cerceamento de defesa por entender que a ausência 

de intimação não causou prejuízo ao DF, já que lhe foi permitido se manifestar nos autos sobre os laudos. 

 

Segundo a relatora, a fundamentação adotada pelo TJDFT, nesse ponto, não foi contestada pelo DF, implicando 

a inadmissibilidade do recurso com base na Súmula 283 do STF, também aplicada por analogia no STJ. 

Regina Helena Costa rejeitou, ainda, o questionamento de falta de razoabilidade do valor da condenação, pois o 

DF não apontou lei federal que teria sido violada pelo TJDFT ao arbitrar a indenização em R$ 1 milhão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Confirmada condenação da TV Record por matérias sensacionalistas sobre ex-promotor 

acusado de homicídio 

 

A Terceira Turma manteve decisão de segunda instância que condenou a TV Record a pagar R$ 200 mil a título 

de indenização por danos morais a um ex-promotor de Justiça acusado de homicídio em razão de reportagens 

exibidas, entre 2007 e 2008, em diversos programas da emissora. 
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Para o colegiado, as matérias jornalísticas impuseram ao autor da ação uma condenação prévia, tendo em vista 

que o caso – homicídio ocorrido no litoral de São Paulo em 2004 – nem sequer havia sido julgado. 

 

"Na verdade, referidas matérias continham teor sensacionalista, explorando exclusivamente a vida contemporânea 

do autor, sem estabelecer relação com os eventos apurados na esfera criminal", afirmou o ministro Villas Bôas 

Cueva, relator do recurso. 

 

Na ação indenizatória, o autor alegou que a veiculação das reportagens teria ofendido sua imagem e honra. A 

indenização por danos morais foi estabelecida em R$ 200 mil em primeira instância, valor mantido pelo Tribunal 

de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

De acordo com o TJSP, em vez de noticiar fatos de interesse público, a TV Record fez "inúmeras e gratuitas 

imputações" ao autor da ação, violando sua privacidade e promovendo uma exposição desnecessária e 

tendenciosa de sua intimidade. 

 

No recurso especial, a empresa de comunicação alegou que apenas noticiou fatos verdadeiros e que não se 

configurou dano moral indenizável. Pediu que, se confirmada a condenação, o valor fosse reduzido. 

 

Compromisso ético 

 

O ministro Villas Bôas Cueva destacou que os direitos à informação e à livre manifestação do pensamento não 

possuem caráter absoluto, encontrando limites em outros direitos e garantias constitucionais, tais como o direito à 

honra, à intimidade, à privacidade e à imagem. 

 

"No desempenho da nobre função jornalística, o veículo de comunicação não pode descuidar de seu compromisso 

ético com a veracidade dos fatos narrados nem assumir postura injuriosa ou difamatória com o propósito de 

macular a honra de terceiros ou elevar índices de audiência", declarou. 

 

"A liberdade de imprensa ou de expressão, contudo, não pode ser interpretada como irresponsabilidade. Mesmo 

quando se tratar de pessoas públicas ou de eventos de ampla repercussão na sociedade, a crítica jornalística deve 

ser exercida de forma a respeitar a intimidade e a honra de outrem", acrescentou. 

 

Abuso do direito 

 

Villas Bôas Cueva afirmou, a partir dos fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias – às quais compete a análise 

das provas –, que houve abuso de direito por parte da TV Record. 

 

O ministro disse que, ao usar simulações computadorizadas do crime – cuja investigação ainda não havia sido 

concluída –, utilizar câmeras escondidas para gravar situações do cotidiano do autor sem nenhuma relação com 

os fatos investigados e até divulgar seu endereço, a emissora agiu com o intuito de induzir a população a condená-

lo antecipadamente, associando sua imagem à de alguém que não merece o respeito da sociedade. 

 



A análise das matérias jornalísticas, segundo o relator, mostra que a emissora "não pretendeu informar a sociedade 

ou promover um debate crítico acerca de temas de interesse social". Ao contrário – assinalou –, o objetivo da 

emissora foi expor de forma sensacionalista a vida do autor, "de modo a incitar seus telespectadores a realizar o 

prejulgamento social", a ponto de colocar em risco a integridade física do acusado e de seus familiares. 

 

Sobre o valor da indenização, o ministro afirmou estar de acordo com os precedentes do tribunal para casos 

semelhantes, levando-se em conta as circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido e as 

repercussões do dano para a vítima. 

 

Veja a notícia no site 

 

Para Sexta Turma, tráfico perto de igreja não justifica aumento de pena previsto na Lei de 

Drogas 

 

A Sexta Turma considerou que as igrejas não podem ser equiparadas aos estabelecimentos previstos no artigo 

40, inciso III, da Lei 11.343/2006 para efeito de aplicação da causa de aumento de pena quando o tráfico de drogas 

é praticado em suas dependências ou imediações. 

 

Com esse entendimento unânime, o colegiado concedeu parcialmente habeas corpus para redimensionar a pena 

de uma mulher condenada em primeira instância a cinco anos de reclusão por tráfico, mas que teve a condenação 

elevada em mais dez meses após o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) aplicar a majorante do artigo 40, em 

virtude de o crime ter sido praticado nas imediações de duas igrejas de Votuporanga (SP). 

 

"Firme na compreensão de que, no direito penal incriminador, não se admite a analogia in malam partem, não vejo 

como se inserir no rol das majorantes o fato de a agente haver cometido o delito nas dependências ou nas 

imediações de igreja. Assim, porque a hipótese dos autos não foi contemplada pelo legislador, deve ser afastada 

a majorante prevista no inciso III do artigo 40 da Lei de Drogas", afirmou o relator do habeas corpus, ministro 

Rogerio Schietti Cruz. 

 

Nos termos do dispositivo legal, as penas previstas no artigos 33 a 37 da Lei de Drogas serão aumentadas de um 

sexto a dois terços se a infração for cometida dentro ou perto de certos estabelecimentos, como presídios, escolas 

e hospitais. 

 

Movimentação de pessoas 

 

Ao elevar a pena da ré, o TJSP entendeu que, como o local do crime era próximo às igrejas – o que gera maior 

movimentação de pessoas –, estava configurada a causa de aumento. Segundo o tribunal, a majorante não 

depende da comprovação de que o tráfico buscava atingir diretamente os frequentadores das igrejas. 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz lembrou que o STJ possui jurisprudência no sentido de que, para a incidência da 

majorante, é realmente desnecessária a demonstração de que o crime aconteceu dentro dos lugares elencados 
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no inciso III do artigo 40, bastando que tenha ocorrido em locais próximos, em razão da aglomeração de pessoas 

e de sua exposição ao risco das drogas. 

 

O tráfico em tais lugares costuma ser facilitado – destacou o relator – justamente pelo grande movimento de 

pessoas; pelo fato de muitas delas, no caso de certos estabelecimentos, estarem em situação de vulnerabilidade, 

e também pela possibilidade de o traficante passar despercebido. 

 

Reserva legal 

 

Entretanto, o ministro apontou que – por força do princípio da reserva legal – não é permitido em matéria penal, 

apenas por semelhança, tipificar fatos que se localizam fora do raio de incidência da norma, elevando-os à 

categoria de crimes. 

 

No mesmo sentido, Schietti disse que, para a doutrina, nas leis penais incriminadoras – nas quais, de alguma 

forma, sempre há restrição à liberdade do indivíduo –, é inadmissível que o juiz acrescente outras limitações além 

daquelas previstas pelo legislador.  

 

Na avaliação do ministro, se o legislador quisesse punir de forma mais grave também o fato de o agente cometer 

o delito nas dependências ou imediações de igreja, teria feito isso expressamente. 

 

Veja a notícia no site 

 

Segunda Turma destaca importância social das calçadas ao negar permanência de quiosques 

sem autorização 

 

Apesar de ocuparem lugar menos prestigiado no imaginário popular e nos orçamentos públicos do que praças, 

pontes e jardins, as calçadas exercem papel indispensável no planejamento das cidades. Integrantes da família 

dos bens públicos, como previsto no artigo 99, inciso I, do Código Civil, as calçadas são de todos, mas isso não 

significa que nelas seja permitida a livre ocupação e edificação: ao contrário, é dever comum dos entes públicos e 

dos particulares garantir a livre circulação nesses espaços. 

 

As considerações foram feitas pelo ministro Herman Benjamin em julgamento no qual a Segunda Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), de forma unânime, manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios (TJDFT) que considerou legítima a ação do poder público ao interditar três quiosques comerciais 

instalados em calçadas na região administrativa de Taguatinga. 

 

Relator do recurso especial, Herman Benjamin comentou que, em um país marcado por favelas e por pessoas 

vivendo ao relento, poderia soar irrealista esperar que o Judiciário se preocupasse com a proteção das calçadas. 

Essa visão, segundo o ministro, é equivocada, pois o verdadeiro juiz se revela ao decidir questões jurídicas que, 

embora pareçam relacionadas a dificuldades do presente ou a concepções obsoletas do passado, se projetam 

sobre as gerações futuras. 
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"E, não é segredo, calçadas e cidades do amanhã se formam no seio do caos urbano da nossa época, mesmo 

que ainda não passem de esqueletos imperfeitos à espera, mais adiante, de corpo imaginado ou de destino 

prometido pela Constituição e pelas leis. Essa exatamente a expectativa que o Est a tuto da Cidade deposita – 

se faltar ou falhar ação administrativa ou sobrar cobiça individual – no Judiciário brasileiro, ao prescrever que a 

política urbana deve garantir o 'direito a cidades sustentáveis', em favor das 'presentes e futuras gerações'" – 

resumiu o ministro. 

 

De inexistente a indispensável 

 

No recurso contra a decisão do TJDFT, os comerciantes alegaram que pagavam tributos e ocupavam a área na 

justa expectativa de que a situação fosse regularizada pelo poder público, com a concessão de licença de 

funcionamento – motivo pelo qual a eventual demolição dos quiosques seria desproporcional e desarrazoada. 

 

Ao analisar o caso, o ministro Herman Benjamin apontou que o espaço em discussão é inequivocamente de uso 

público e, além disso, tanto a ocupação como a atividade comercial careciam de aprovação estatal, por ausência 

de licitação e licenciamento. 

 

Segundo o relator, em cidades tomadas por veículos, as calçadas integram o mínimo existencial de espaço público 

dos pedestres, que constituem a maioria da população. No Estado Social de Direito – apontou –, o ato de se 

deslocar a pé em segurança e com conforto qualifica-se como direito de todos. 

 

Em seu voto, o ministro traçou um panorama histórico sobre a transformação das calçadas, que saíram da 

classificação de artigo inexistente ou supérfluo mesmo nas maiores cidades do mundo para se tornarem item 

indispensável no planejamento urbano, pelo seu papel na segurança, no lazer, na estética e na arborização. 

 

Embora tenham inquestionável relevância na qualidade de vida das pessoas, Herman Benjamin lembrou que as 

calçadas, ao contrário de outros equipamentos urbanos, são espaços públicos costumeiramente desvalorizados 

pela população. 

 

Mau exemplo 

 

Sob a ótica da legislação, o ministro ponderou que o fato de o Código Civil caracterizar as calçadas como bens de 

uso comum do povo não implica, à luz da função social da propriedade urbana, isentar automaticamente o 

particular do ônus de preservá-las e até de construí-las na extensão correspondente ao seu imóvel, como previsto 

na Lei 6.766/1979. De igual forma, disse, o poder público tem o dever de zelar, solidariamente, pela existência e 

pela qualidade das calçadas. 

 

Além disso, o relator observou que o Código de Trânsito Brasileiro prevê multa para quem estacionar ou 

simplesmente parar o veículo sobre os passeios. Para o ministro, seria ilógico estabelecer punição para os veículos 

que param nesses locais e admitir sua ocupação ilícita e permanente para fins comerciais ou para construções 

privadas. 
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"Na hipótese dos autos, o que se vê, na capital da República, é exemplo (o pior possível para o resto do Brasil) de 

brutal apropriação de calçadas para usos particulares destituídos de função ou benefício social, atributo 

inseparável da classe dos bens públicos", afirmou. 

 

Confiança na impunidade 

 

Herman Benjamin lembrou que, para a jurisprudência do STJ, a ninguém é lícito ocupar espaço público, exceto se 

estritamente de acordo com a lei e após procedimento administrativo regular. Por isso, se o apossamento do 

espaço público urbano ocorre de forma ilegal, o ministro apontou que incumbe à administração, sob o risco de 

cometimento de improbidade e infração disciplinar, desocupá-lo e demolir eventuais construções irregulares. 

 

Ao manter o acórdão do TJDFT, o relator ainda lembrou que o princípio da confiança não pode ser invocado por 

quem, assumindo os riscos de sua conduta, ocupa ou usa irregularmente bem público, sendo irrelevante o 

pagamento de impostos e outros encargos durante a ocupação, pois a prestação pecuniária não substitui a licitação 

e o licenciamento. 

 

Nesses casos, declarou, o que se tem é "confiança na impunidade, confiança derivada da impunidade e confiança 

que fomenta a impunidade, exatamente a perversão da ordem democrática de direito". 

 

Veja a notícia no site 

 

Honorários advocatícios constituídos após pedido de recuperação não se sujeitam aos 

efeitos do processo 

 

A Segunda Seção estabeleceu que os honorários advocatícios sucumbenciais, decorrentes de sentença proferida 

após o pedido de recuperação judicial da devedora, não se sujeitam aos efeitos do processo de soerguimento. O 

colegiado afirmou que, nos termos do artigo 49 da Lei 11.101/2005, apenas os créditos existentes na data do 

pedido estão sujeitos à recuperação. Em todo caso, os atos de constrição ficam sob o controle do juízo universal. 

 

Os ministros deram provimento ao recurso especial interposto por advogada que representou uma empresa 

credora em ação de execução de título extrajudicial contra uma metalúrgica. Contudo, o processo de execução foi 

suspenso em razão do deferimento da recuperação judicial da devedora. 

 

Para a advogada, os honorários sucumbenciais, decorrentes de condenação havida após o pedido de recuperação 

da metalúrgica, não se submetem aos efeitos do processo de soerguimento, o que permite prosseguir com a ação 

executiva. 

 

Extraconcursal 

 

O autor do voto que prevaleceu no julgamento, ministro Luis Felipe Salomão, lembrou que a Corte Especial, no 

julgamento do EAREsp 1.255.986, concluiu que a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente) é o ato processual 

que qualifica o nascimento do direito ao recebimento dos honorários sucumbenciais. 
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Salomão explicou que, se a sentença que arbitrou os honorários se deu posteriormente ao pedido de recuperação, 

o crédito nascerá necessariamente com natureza extraconcursal – já que, nos termos do artigo 49, caput, da Lei 

11.101/2005, sujeitam-se ao plano de soerguimento os créditos existentes na data do pedido de recuperação, 

ainda que não vencidos. 

 

Por outro lado, afirmou, se a sentença for anterior ao pedido recuperacional, o crédito dela decorrente deverá ser 

tido como concursal, devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de recuperação. 

 

No caso julgado, o ministro verificou que a sentença proferida contra a devedora foi posterior ao pedido de 

recuperação judicial e, consequentemente, os honorários sucumbenciais têm natureza extraconcursal, não se 

sujeitando à recuperação. 

 

Natureza do crédito 

 

O ministro observou que não há relação de acessoriedade entre o crédito buscado na execução e os honorários 

de sucumbência resultantes desse processo ou de processos relacionados. "Isso porque os honorários 

advocatícios remuneram o advogado por seu trabalho e constituem direito autônomo do patrono", disse. 

 

Para ele, é equivocado o raciocínio desenvolvido no sentido de que a natureza alimentar dos honorários 

sucumbenciais impõe a sua submissão ao plano de soerguimento, pois seriam equiparados às verbas trabalhistas. 

 

Segundo o ministro, o que define se o crédito integrará o plano de recuperação é a sua natureza concursal ou 

extraconcursal. No entanto, Salomão ressaltou que mesmo os credores cujos créditos não se sujeitam ao plano 

de recuperação não podem expropriar bens essenciais à atividade empresarial, cabendo ao juízo universal exercer 

o controle sobre atos constritivos do patrimônio. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: STJ     

 

CNJ 

 

Corregedor nacional suspende pagamento antecipado de férias a magistrados na Bahia 

 

Fonte: CNJ     

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0068758-14.2009.19.0001 

Rel. Des. Henrique Carlos de Andrade Figueira 

j. 04.06.2020 e p. 09.06.2020  
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EMPRESARIAL. PROCESSO CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. INTERESSE PROCESSUAL. SISTEMA DE 

TELEFONIA. PLANO DE EXPANSÃO. AQUISIÇÃO DE AÇÕES DO CAPITAL SOCIAL DAS PRESTADORAS DE 

SERVIÇO. CONVERSÃO DAS AÇÕES EM INDENIZAÇÃO. CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. AGRUPAMENTOS 

SOCIETÁRIOS. DIVIDENDOS. BONIFICAÇÕES. JULGAMENTO CITRA PETITA. NULIDADE. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. MULTA CONTRATUAL. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. Ação indenizatória 

porque a Ré descumpriu o contrato de participação financeira que os Autores celebraram com a TELERJ e a 

TELEBRAS. Rejeita-se a ilegitimidade passiva, pois o pedido e a causa de pedir se dirigem à Ré, o quanto basta 

para integrar o polo passivo da relação processual como orienta a teoria da asserção. Não se conhece a preliminar 

de falta de interesse processual, pois determinada a exibição dos documentos, e a Ré a cumpriu ainda que 

parcialmente. Impossível reapreciar a prescrição já julgada pelo v. acórdão de fls. 943/947 (pasta 1014). Ausência 

de prova de fato impeditivo dos direitos dos Autores. A Ré deixou de exibir todos os documentos determinados, 

admitidos como verdadeiros os fatos que, por meio daqueles, os autores pretendiam provar. A Ré responde pela 

entrega dos títulos mobiliários aos Autores conforme obrigação prevista no contrato de compra de linhas telefônicas 

seja por que adquiriu o controle da base de atuação da TELERJ, seja porque surgiu de cisão societária da 

TELEBRAS, certo que as duas empresas integravam a cadeia de serviço geradora da obrigação de dar os títulos 

mobiliários aos Autores. Inviável condenar a Ré a dar ações de seu capital social porque a obrigação contratada 

se refere a ações de suas antecessoras, TELERJ e TELEBRAS. A extinção da TELERJ e o fato de a TELEBRAS 

não compor esta relação processual permite acolher o pedido de conversão em perdas e danos. Apura-se a 

quantidade de ações faltantes pelo balancete do mês da integralização, observados apenas os agrupamentos 

acionários ocorridos (RESP 1.387.249 – SC). O valor do crédito se define pela cotação das ações em bolsa de 

valores na data do trânsito em julgado, considerado este também como termo final para cálculo dos dividendos. A 

sentença não decidiu o pedido para pagar as bonificações, a caracterizar nulidade por julgamento citra petita. Nos 

termos do artigo 1.013, § 3º, III, do Código de Processo Civil, constatada a omissão e a possibilidade de imediato 

julgamento do processo, decide-se o pleito. Os Autores têm direito de receberem eventuais bonificações por derivar 

da condição de proprietários das ações. A mora da Ré porque não exibiu os contratos como imposta a obrigação 

por v. acórdão transitado em julgado importa em admitir o direito dos Autores na percepção de juros 

compensatórios e multa contratual. O termo inicial da correção monetária dos dividendos se fixa na data do 

vencimento da obrigação; mas a correção monetária por se converter a obrigação de dar em perdas e danos conta-

se do trânsito em julgado. Os juros de mora referentes à conversão das ações em perdas e danos incidem a partir 

da citação. Manifesta a falta de interesse recursal da Ré quanto ao termo inicial para fluência dos juros moratórios 

em relação aos dividendos, pois a sentença já o fixou na data da citação. Sentença parcialmente anulada de ofício. 

Recurso provido em parte. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8.872 de 05 de junho de 2020 - Dispõe sobre a política de prevenção da saúde e o 

incentivo às pesquisas científicas com a “cannabis medicinal” e dá outras providências. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900172054
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Lei Estadual nº 8.873, de 05 de junho de 2020 - Acrescenta dispositivo a Lei nº 4.178, de 29 de setembro 

de 2003, dispondo sobre o enquadramento do contribuinte no tratamento tributário especial, bem como da análise 

pela Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro - CODIN - e pela Comissão 

Permanente de Políticas para o Desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro - CPPDE - e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8.874 de 05 de junho de 2020 - Altera a ementa e o artigo 1º da Lei nº 854, de 03 de junho 

de 1985. - Dispõe sobre a obrigatoriedade do diagnóstico precoce da fenilcetonúria, do hipotireodismo congênito, 

doenças falciformes e outras hemoglobinopatias e fibrose cística, deficiência de biotinidase e hiperplasia adrenal 

congênita. (nr) 

 

Lei Estadual nº 8.875, de 05 de junho de 2020 - Proíbe que o consumidor seja cobrado via telefonema 

antes do recebimento de descritivo do débito por carta ou e-mail. 

 

Lei Estadual nº 8.876, de 05 de junho de 2020 - Determina a obrigatoriedade da utilização de águas 

pluviais nas novas unidades da rede pública estadual de ensino e da rede FAETEC, e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8.879, de 05 de junho de 2020 - Dispõe sobre a emissão carteira de identificação da 

pessoa com transtorno do espectro autista (CIPTEA), de expedição gratuita, no âmbito do Estado do Rio de 

Janeiro, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 8.882, de 05 de junho de 2020 - Dispõe sobre o programa de artes manuais para as 

pessoas com deficiência (PCD) no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Decreto Executivo nº 47.114, de 08 de junho de 2020 - Dispõe sobre os procedimentos relativos ao 

controle da despesa de pessoal no âmbito do regime de recuperação fiscal, e dá outras providências.  

 

Fonte: DOERJ 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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